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Numa decisão considerada "saída 
honrosa" pelo deputado Célio Borja 
(PDS-RJ), a comissão do PDS encarre­
gada de estudar o restabelecimento das 
prerrogativas do Congresso resolveu, 
ontem, encaminhar as sugestões de 
seus integrantes ao presidente do parti­
do, José Sarney, para serem entregues 
ao relator do "pacotão" do governo, 
deputado Jairo Magalhães (PDS-MG). 
O trabalho da comissão, segundo o 
deputado, foi atropelado pelo envio do 
projeto do Executivo ao Congresso, 
sem nenhuma consulta aos seus mem­
bros, e trata das prerrogativas de forma 
bastante tímida. 

Participaram da reunião o presi­
dente da Câmara, Nelson Marchezán, 
os ex-presidentes da Câmara, Flávio 
Marcílio e Célio Borja, o presidente da 
comissão, deputado Homero Santos e 
os senadores Luiz Vianna Filho, Helví-
dio Nunes, e Aderbal Jurema. Como 
sugestão, Flávio Marcílio apresentou 
uma subemenda ao "pacotão", restabe* 
lecendo prerrogativas bem mais am­
plas do que a iniciativa oficial e que 
ontem mesmo foi encaminhada à secre­
taria da comissão mista que examina a 
matéria. 

Ò deputado Célio Borja, que subs­
creveu a emenda de Flávio Marcílio, 
mas discordou de dois de seus itens, 
encaminhou duas emendas aos artigos 
513 parágrafo terceiro, e 55 da Constitui­
ção, propondo nova formula para o 
decurso de prazo, mediante a qual as 
matérias não votadas no prazo normal 

de 45, e nem nas cinco sessões consecu­
tivas previstas no "pacotão", seriam 
deliberadas com qualquer número pelo 
voto da maioria dos presentes. A outra 
emenda elimina a possibilidade de o 
presidente da República legislar por 
meio de decretos-íei sobre normas tri­
butárias, criação de cargos públicos e 
fixação de vencimentos. 

Segundo explicou o parlamentar, a 
fórmula de Flávio Marcílio para extin­
guir o decurso de prazo não terá ne­
nhum resultado, por permitir que pro-
jetos do Executivo sejam transforma­
das em lei após esse período sem delibe­
ração, embora fixando que, se poste­
riormente fossem rejeitadas pelo Con­
gresso, as leis seriam revogadas manti­
dos os atos praticados durante sua vi­
gência, 

Considerando-a cópia do modelo 
alemão, Célio Borja foi contra a iniciati­
va explicando que, como sua rejeição 
sempre dependerá da maioria governis-
ta, na prática, a lei aprovada sem ser 
por meio do voto, ficará "eternamente" 
em vigência. Já o senador Luis Vianna, 
relator da comissão, encaminhou seu 
relatório sobre a matéria, divulgado no 
início do ano e que mantém a figura do 
decurso de prazo. 

Ao final da reunião, o deputado 
Homero Santos considerou encerrado o 
trabalho da comissão, que a partir de 
agora lutaria pela aprovação da propos­
ta que devolve as prerrogativas ao Le­
gislativo. Depois do encontro, o deputa­
do Célio Borja admitiu que a forma 
com que o governo incluiu o tema no 
seu projeto, sem nenhum entendimen­
to com a comissão, "foi uma falta de 
apreço pelo grupo". 


